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Resumo 

O presente artigo busca tratar dos principais elementos do processo de securitização da migração. 

A principal contribuição aqui objetivada é a de esclarecer de que forma a vinculação de temas de 

migração às agendas de segurança está ligada retroativamente à forma pela qual a sociedade civil 

trata o não-nacional.  

Palavras-chave: securitização; migração; cultura; cidadania; nacionalidade. 

Abstract 

The presente seeks to debate the principal elements of the process of securitization of migration. 

The main contribution sought here is to debate how the linking of themes of migration to security 

agendas is retroactively related to the means by which the civil society treats the non-national. 

Key-words: securitization; migration; culture; citizenship; nationality. 

Resumo 

Este artículo trata de aclarar los principales elementos del proceso de securitización de la migra-

ción. La contribución principal aquí objetivada es aclarar como la vinculación de las cuestiones de 

migración a las agendas de seguridad está relacionada retroactivamente a la forma en que la socie-

dad civil trata a los no nacionales. 

Palabras-clave: securitización; migración; cultura; ciudadanía; nacionalidad. 

 

1. Migração, cidadania e cultura: faces de um mesmo processo 
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As mudanças que o Estado westfaliano trouxe à tona e a forma ela qual sua concepção po-

lítica ao longo dos séculos atingiu um maior poder de moldar a comunidade nacional sob sua res-

ponsabilidade fizeram emergir o fato de que o indivíduo passaria a ser reconhecido e concebido, 

legitimamente, apenas como nacional (pertencente a uma comunidade, a uma estrutura de padrões 

e planos determinados de vida): “[...] este plano não é simplesmente um padrão destituído de sig-

nificado moral: é um plano de conduta correta, uma organização de conceitos sobre o bom, a ver-

dade e, mesmo, a beleza” (REDFIELD, 1956, p. 400).  

O projeto histórico de Estado-nação objetiva, por meio da formação de blocos cultural-

nacionais imaginados como homogêneos, estabelecer a demarcação de sua população. Nesse âm-

bito, a cidadania em sua acepção moderna é um vínculo jurídico entre pessoa e Estado, algo que 

expressa sua comunhão a esse Estado como sendo maior do que a qualquer outro – é uma questão 

de soberania. Essa, portanto, consolida o monopólio do Estado como extensivo também sobre a 

própria identidade do indivíduo. Como aponta Reis (2004), é a partir desse panorama que a imi-

gração redefine a tríplice relação: obriga o Estado a formalizar as regras de acesso à cidadania, 

historicamente vinculada a uma condição identitária, a nacionalidade.  

 

1.1 Migração: expressão de relações de poder 

Frente um sistema internacional cada vez mais interdependente e onde atores não-estatais e 

o poder sobre a informação passam a ter maior importância, a análise da condição social de mi-

grante é capaz de fornecer um mapa de algumas das relações de dominação presentes nas socieda-

des contemporâneas.  

O controle de fronteiras para ingresso em território nacional, o conjunto de significados 

socialmente construídos em relação ao “outro” e o nível de politização dos temas de imigração, 

refúgio e asilo são alguns dos elementos indicadores de uma “volatilidade” que essencialmente 

envolve os processos migratórios. Manipuláveis pelo Estado de imigração, esses elementos indi-

cadores se modificam em favor das necessidades do contexto e a partir de um cálculo de tipo cus-

tos/benefícios – econômicos, políticos, sociais e culturais:  

se a função de tudo isso, dos fatos como dos discursos, aparece como uma lem-

brança para os imigrantes de sua condição de trabalhadores apenas tolerados e to-

lerados a título provisório, o objetivo visado é o de poder agir sobre a realidade 
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social (ou seja, a imigração) até submetê-la à definição que dela se dá (SAYAD, 

1998, p. 54).  

Os elementos supracitados refletem diretamente da identidade do indivíduo que migra. Por 

natureza, é enraizada na circunstância vivida, na indefinição contínua e está sempre ligada às 

perspectivas de reconhecimento. O processo de migrar está, então, necessariamente entranhado 

numa experiência local-temporal: “Portanto, ser e lugar pautam a experiência existencial e prática 

do imigrante. Ser e lugar se configuram num binômio fundamental para se tentar entrar na lógica 

das migrações e dos imigrantes” (FERREIRA, 2011, p. 255). A situação social na qual o migrante 

se insere, portanto, engloba-o no que Sayad (2000) chama de fato social total, um processo que 

envolve relações duais com o espaço, o tempo, a terra e o grupo de origem (e o grupo para o qual 

se entrou) e elementos diversos que envolvem a própria experiência de migrar, nos vários aspectos 

da vida humana (social, político, psicológico, físico, etc). 

Da mesma forma pela qual o indivíduo não existe ou não é sujeitificado internacionalmen-

te (apenas nacionalmente, vinculado a uma comunidade), o migrante é apenas concebido a partir 

do status quo de trabalhador. Seu “álibi” justificador é o trabalho, é o que legitima sua presença 

em um território que não o de sua nação de origem. Essa relação direta, marcada pelo senso co-

mum, subordina a condição humana à condição de mão de obra, de elemento de produção que 

apenas se faz presente e assim lhe é permitido estar porque dele se faz necessário economicamente 

por um período momentâneo.  

 

1.2 Migração, cidadania e nacionalidade: o recrudescimento da identidade nacional  

Para melhor compreendermos a interação que se estabelece entre o Estado e o indivíduo, 

seja ele um migrante ou um nativo, é importante definirmos o conceito de cidadania e de naciona-

lidade que trabalharemos no presente trabalho. Isso se faz necessário pela amplitude dos concei-

tos, pelas diversas maneiras em que pode ser interpretado e pelas mudanças que ocorreram no 

mundo, o que pede para uma reinterpretação ou uma adequação do mesmo à realidade.  Também 

delinearemos os conceitos provenientes da complexificação trazida pelo migrante e pela globali-

zação e, por fim, explanar de um modo breve a dinâmica do recrudescimento do nacionalismo ou 

da identidade nacional em reação ao imigrante.  

A cidadania, antes de tudo, é o pertencimento a uma comunidade política, é o “direito a ter 

direitos”. Na visão de Jerónimo e Vink (2013), “a cidadania é necessariamente limitada a um gru-
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po definido de pessoas que são identificadas como membros da comunidade política” e, portanto, 

“não pode deixar de estabelecer uma fronteira entre nós e os outros” (p. 24). Tal fronteira, e é im-

portante que tenhamos isso em mente, é preponderante para definir quem é o cidadão.  

Outro conceito a ser definido é o de nacionalidade. A nacionalidade, para Guillermo Rú-

ben (1987), pode ser dividida entre a dita “natural”, relacionado com o território onde se nasceu, e 

a outra, “dogmática”, ligada ao vínculo sentimental e ao compartilhamento de valores comuns (p. 

8). Cidadania e nacionalidade por vezes se confundem, por vezes interagem em alguns pontos e 

por outras são vistas como bastante distintas. Há situações, como a dos ítalo-brasileiros, em que é 

concedida a cidadania a descendentes italianos, o que os deixa com uma dupla-cidadania (direito a 

ter direitos), mas não necessariamente lhes garante a nacionalidade, tanto da aprovação da própria 

pessoa, ou seja, do fato de ela se sentir italiana, quanto da aprovação externa, a saber, se as pesso-

as – principalmente os próprios italianos – percebem aquela como italiana. O migrante, nesse ce-

nário, é visto como o desestabilizador da tríade do Estado-nação soberano: a equação entre territó-

rio, cultura e povo (GLICK SHILLER, 1997, p. 41). Não obstante, também responsável por fenô-

menos como a translocalidade (Appadurai, 1997) e a transnacionalidade (Glick Schiller, 1997), 

que são consequências diretas do movimento humano e complexificam essas noções de cidadania 

e nacionalidade. O primeiro conceito se refere ao divórcio do território como base para a lealdade 

e sentimento nacional, ou seja, o fato de o migrante levar consigo o seu próprio país e produzir 

localidades – como as famosas Chinatowns – é o que caracteriza a translocalidade. A transnacio-

nalidade, por sua vez, define-se pelo processo pelo qual imigrantes constroem redes sociais que 

interligam o seu país de origem ao país de recebimento (GLICK SCHILLER et al, 1992, p. 1), 

como nos casos em que há um constante envio de remessas e uma interação, facilitada pela inter-

net, entre familiares e amigos provenientes do país de origem do imigrante. 

Ao definirmos esses conceitos, é possível identificar uma relação íntima entre cidadani-

a/nacionalidade e como estes de certa forma estão presentes na translocalidade e no transnaciona-

lismo. No entanto, a dinâmica que cabe destacar neste capítulo é como o migrante, ao se fazer 

presente em um país, intensifica a fronteira entre o “nós” e os “outros”, fortalecendo noções de 

nacionalidade e cidadania. Isso acontece porque o migrante força a sociedade a se confrontar todo 

o dia com o que não é nacional, com o que não é cidadão. Dessa forma, a partir de uma referência 

oposta, recrudesce-se a identidade nacional.  
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1.3 Migração e cultura: os motores expressivos da alteridade 

A dinâmica da fronteira entre o “nós” e os “outros” deriva das implicações culturais que a 

migração apresenta. A interação com grupos de valores diferentes acarretam pensar nos nossos, ou 

seja, a alteridade que fomenta a identificação. Assim sendo, os processos migratórios são um des-

locamento de manifestações religiosas, étnicas, linguísticas, de costumes e comportamentos, que 

não correspondem, com variados graus, à cultura estabelecida do local a que se migrou. A pro-

blematização deriva da percepção de que “os migrantes corroem a cultura nacional” (VER-

TOVEC, 2011, p. 242), ou seja, que sua presença é uma ameaça a valores tidos como hegemôni-

cos. Dentro da perspectiva de Estado e soberania, a manifestação cultural, inerente ao indivíduo, 

torna-se uma questão e pode ser objeto de securitização. 

A cultura, definida de forma breve, diz respeito ao “conjunto de valores, estruturas cogni-

tivas e conhecimento acumulado”, como, por exemplo, a linguagem (PORTES, 2008, p. 6). De 

acordo com Ruth Benedict (2000):  

A história da vida individual de cada pessoa é acima de tudo uma acomodação 

aos padrões de forma e de medida tradicionalmente transmitidos na sua comuni-

dade de geração para geração. Desde que o indivíduo veio ao mundo os costumes 

do ambiente em que nasceu moldam a sua experiência dos fatos e a sua conduta 

(p. 15). 

Para se compreender como o processo de securitização da migração se dá na noção de cul-

tura, certos pontos devem ser destacados. No mundo moderno “as culturas nacionais em que nas-

cemos se constituem em uma das principais fontes de identidade cultural.” (HALL, 2006, p. 47). É 

um discurso que influencia nossas concepções e percepções de nós mesmos. É a partir de uma 

ideia de que a cultura nacional é homogênea, fixa, estática e que produz uma identidade definida e 

compartilhada por todos os seus membros, que o contato com o migrante traz questionamentos. 

Nesse sentido e utilizando a relação entre os “estabelecidos” e os “outsiders” de Nobert Elias 

(2000), há uma hierarquia de poder que é formada entre os grupos, da mesma maneira que certos 

grupos “estabelecidos” conceberão a si mesmos como superiores e dotados de virtudes que os tor-

nam “melhores” daqueles considerados os “outsiders”.  

A relação entre cultura e a securitização da migração dizem respeito a valores que por um 

lado são tidos como superiores e fixos, e de outro, traços culturais que são estigmatizados. Essas 

ideias vão de encontro ao fato de que as identidades são múltiplas e fluidas e à defesa da multicul-
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turalidade do mundo globalizado. Ressalta-se que a cultura, com seus traços étnicos, valores, entre 

outros, são possibilidades de visão do mundo, sendo não mais ou menos corretas. Ao se securitizar 

traços culturais, aspectos inerentes do indivíduo ou grupo são levados à esfera política.  

 

2. Migração e Estado  

2.1 Migração como ferramenta para a racionalidade estatal  

Já explicitamos anteriormente que as migrações são envolvidas, essencialmente e de ma-

neira protagonista, por atores estatais. Esses utilizam formulações jurídicas imigratórias como a 

filtragem de diversas noções de nação advindas de diferentes grupos de pressão: "as políticas de 

migração refletem o dissenso dos diferentes atores políticos, dentro e fora do Estado, sobre a cons-

trução de suas fronteiras" (REIS, 2004, p. 160). No entanto, ainda permanece a questão: como o 

deslocamento humano é afetado, nas sociedades contemporâneas, sob a lógica da racionalidade 

estatal?  

Elencaremos aqui, de acordo com o escopo e extensão previstos para essa pesquisa, duas 

formas pelas quais isso é passível de ocorrer, e que estão entre as várias interpretações possíveis 

para o tema: política externa (para países de emigração) e segurança (para países de imigração). 

Vale destacar que essa classificação não pretende enquadrar emigração como exclusivamente rela-

cionada à política externa ou imigração como exclusivamente relacionada à securitização. 

A emigração vista a partir de um viés de política externa não necessariamente constitui de 

um fenômeno possibilitado apenas pelas mudanças sociais abrangentes inerentes à globalização. 

Porque formulada por um bloco político centralizado e direcionada para um fenômeno tão antigo, 

a política externa para emigração pode ser facilmente ajustada ao contexto e às necessidades con-

sideradas como prioridades da nação. Isso é notável no que Cervo (1992) interpreta como “braço 

da política externa”, quando analisa a emigração italiana para o Brasil segundo vista pelo governo 

Mussolini: os emigrados seriam, nesse sentido, a presença do país de sua origem no país para o 

qual migraram – emigração notada de um ponto de vista de oportunidade ao Estado, como um 

suporte de assistência às ambições políticas relativas ao exterior  

A imigração também é comumente posta, especialmente após os ataques do 11 de setem-

bro, como um tema envolvido pela racionalidade presente na lógica de Estado-nação. Assim, fle-

xibilizar ou enrijecer fronteiras é também lidar com segurança. Nesse sentido, é importante enten-
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der como a formação da nação sobre a égide do Estado a condicionou, enquanto sociedade, a to-

mar como racionalmente legítimo o pensamento de que qualquer entrada de povos estrangeiros em 

seu território seria uma potencial ameaça à sua integridade, e, portanto, à sua segurança47. Através 

dessa racionalização, interpreta-se:  

ao invés de um valor ou fato, a segurança se torna uma linguagem e/ou um inte-

resse, conhecimento ou habilidade profissional ligada a organizações em particu-

lar, que são sempre moldadas em relação a outras linguagens, atores e práticas 

que as contestam (HUYSMANS e SQUIRE, 2009, p. 9).  

Ainda nos resta responder a mais duas questões: Como se dá o processo de securitização 

da migração? De que maneira ele se expressa na sociedade? De tais perguntas trataremos nas se-

ções a seguir.  

 

2.2 A securitização da migração  

Os debates sobre segurança no campo das Relações Internacionais tornaram-se mais varia-

dos e multidirecionados a partir dos anos 80, paralelamente às novas dinâmicas do sistema inter-

nacional gradualmente em voga. As interpretações clássicas de segurança passaram a sofrer novas 

necessidades teóricas, e nesse sentido a Escola de Copenhague tem grande importância. Ao tomar 

o ambiente de segurança como construído a partir de um contexto social próprio, tal escola não 

apresenta a segurança como algo pré-determinado presente na estrutura na qual os atores estão 

inseridos – como apontariam os estudos clássicos de segurança. Nesse sentido, segurança e discur-

so são tomados como dois elementos que se encontram em constante interação para a criação de 

uma realidade intersubjetiva antes não existente ou não socialmente percebida como tal. A partir 

daí é que o processo securitizador toma forma: parte de interesses articulados para legitimar novas 

percepções acerca de um determinado tema. Portanto, “por securitização entendemos o processo 

político e intelectual de identificação de um objeto como ameaça, concluindo, assim, que o assun-

to deve passar a constar no domínio (e na agenda) da segurança” (BRANCANTE e REIS, 2009, p. 

3).  
                                                           

47 Significância da percepção de segurança para a constituição de uma comunidade política está em voga dentre os 
temas de estudos de segurança, como aponta van Munster (2005). A definição de segurança social aqui usada é ligada 
à coesão social, ou ao carisma grupal, portanto essencial para a constituição de uma comunidade política, como posto 
por Elias (2000). 
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De que forma se dá, no entanto, a securitização de temas específicos em migração? Nesse 

momento, estabelecemos dois elementos importantes para ilustrar (de forma breve e adaptável ao 

escopo desse trabalho) tal processo: “contaminação” discursiva e extensão do ato securitizador 

para uma política de gestão de riscos. 

Os autores da Escola de Copenhague dão atenção ao que chamam de uma análise de segu-

rança que envolva vários setores, definidos como “áreas distintas de discurso nas quais uma varie-

dade de diferentes valores (soberania, riqueza, identidade, sustentabilidade, entre outros) podem 

ser o foco de lutas de poder” (BUZAN et al, 1997, p. 196). Cada setor (como o econômico, por 

exemplo), possui seu próprio conjunto de dinâmicas e objetos referenciais, que, no entanto podem 

exercer influência intersetorial quando da geração de um processo securitizador – a própria imi-

gração é em diversos casos tratada em setores diferentes do social, como o econômico e o da saú-

de (como nos exemplifica a fala de Jean-Marie Le Pen, candidato ao Parlamento Europeu, que em 

junho deste ano afirmou que o vírus do ebola poderia “resolver o problema da imigração na Euro-

pa”48). Nesse sentido, a migração está sujeita a avaliações, considerações e objeções de diferentes 

áreas de discurso. Portanto, o tratamento dado a temas de migração depende, de modo geral, de 

certa “contaminação” discursiva.  

O segundo e último elemento citado por nós para essa seção constitui do potencial que um 

ato securitizador possui de gradualmente evoluir para uma política de gestão de riscos. Ao contrá-

rio do ato discursivo de securitização, a gestão de riscos, conforme exposta por van Munster 

(2005), não envolve uma decisão de cunho binário (que resulte na relação amigo/inimigo), mas 

sim um tipo de identificação constante e regulador de ameaças em potencial. Nesse sentido, "em 

gestão, um sujeito não é encontrado como uma única pessoa com algum tipo de indispensável sin-

gularidade, mas como um agregado de fatores, uma modulação que pode ser gerida e domada a-

través de constante monitoramento" (VAN MUNSTER, 2005, p. 7). O objetivo então é antever o 

objeto securitizado, e, para o caso da imigração, estabelecer poder sobre grandes populações. Ex-

pressa a tentativa de evitar o constrangimento de ter que lidar com populações que buscam melho-

res oportunidades de vida e que, dessa forma, revelam um elemento comum entre o “nós” e o “e-

les”: 

                                                           

48  Fonte: <http://www.publico.pt/mundo/noticia/ebola-pode-resolver-o-problema-de-imigracao-da-europa-considera-
jeanmarie-le-pen-1636950>. Acesso em: 12/10/14. 
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A única base moral possível para oferecer refúgio a alguém que desembarca em Dover, embora não 

tenhamos qualquer obrigação em relação à mesma pessoa a alguns quilômetros dali no Canal, é que ao 

aportar no território, ao nos olhar na cara, ela se tornou o símbolo da nossa própria Alteridade, e essa pro-

ximidade de presença inaugura a obrigação ética que existe para com o rosto que sente dor e sofre, que é 

também o meu próprio. (DOUZINAS, 2009, p. 371).  

3 A retroatividade entre a securitização da migração e a sua expressão social   

Não apenas pode-se concluir que as noções utilitaristas de cultura e cidadania correntes na 

sociedade civil aumentam o interesse político em securitização, mas também que são impulsiona-

das pelas mesmas, visto que “discursos representando a migração como um desafio cultural para a 

integração social e política têm se tornado uma fonte importante para a mobilização de retóricas de 

segurança e de instituições” (HUYSMANS, 2000, p. 762). O conjunto de costumes, padrões de 

vida e crenças é assim posto em pautas de segurança, de monitoramento e de proteção constante, 

pois é para isso que a sociedade se direciona (pela manutenção de um senso comum politizado), e 

é direcionada (por discursos institucionalizados, por tomadores de decisão e por políticas públi-

cas). Assim, a continuidade de políticas de securitização para com os temas de migração está liga-

da a uma lógica cíclica que tem como ponto de partida a tomada de decisão racional do agente 

político de Robert Dahl (1997). Sob essa óptica, o tomador de decisão se encontra diante do se-

guinte questionamento: porque flexibilizar fronteiras se o que a sociedade reproduz é a vontade de 

manter sua rigidez sob noções estabelecidas de cultura e de cidadania?  

A securitização da migração, nesse sentido, toma corpo quando é aceita e quando faz acei-

tar. Quando vai ao encontro de mais do que projetos de governo, mas do que está posto socialmen-

te como “nacional”, e toda a valoração que essa noção envolve acerca de cultura e cidadania. En-

tender o que significa “cultura” e “cidadania” para uma sociedade é entender a lógica pela qual a 

mesma se percebe e percebe aqueles que a ela não pertencem. É penetrar na lógica de relaciona-

mento que estabelece com políticas de securitização, naturalizando-as de forma a legitimá-las. É 

ver que a lógica retroativa entre securitização da migração e a expressão social de noções utilita-

ristas de cultura e cidadania impossibilitam, como aponta Ferreira (2011), que o migrante desem-

penhe seu potencial, enquanto detentor de direitos humanos, de novo elemento para mudanças de 

blocos culturais homogêneos. 
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